
Natureza e objeto das convenÃ§Ãµes processuais

O processo judicial reclama, em homenagem a um elementar postulado de seguranÃ§a jurÃdica,
respeito a uma sÃ©rie de garantias das partes (due process of law em senso processual), cuja
observÃ¢ncia se faz incompatÃvel com a precipitaÃ§Ã£o.

Para tanto, afirma-se correntemente que os direitos subjetivos dos cidadÃ£os devem ser providos da
mÃ¡xima garantia social, com o mÃnimo sacrifÃcio da liberdade individual, e, ainda, com o menor
dispÃªndio de tempo e energia.

Spacca

Respeito amplo ao contraditÃ³rio
Ressalta, nessa ordem de ideias, Teresa Sapiro
Anselmo Vaz, que a grande equaÃ§Ã£o que se
impÃµe nos dias atuais ao processualista reside,
essencialmente, em conciliar esses valores e todas
as consequÃªncias que deles advÃªm, com a
obtenÃ§Ã£o de decisÃ£o que represente uma
composiÃ§Ã£o do litÃgio consonante com a
verdade, e em que se respeite amplamente o
regramento do contraditÃ³rio e todas as garantias
de defesa, pois sÃ³ assim se lograrÃ¡ uma
decisÃ£o acertada nos lindes de um processo justo
(Novas TendÃªncias do Processo Civil no Ã?mbito 
do Processo Declarativo Comum (alguns aspectos)
, Revista da Ordem dos Advogados, Lisboa, 55,
1995 :925).

Desse modo, o esforÃ§o para harmonizar as
garantias processuais com boa tÃ©cnica de tutela
substancial tem desafiado as leis dos mais
diferentes sistemas jurÃdicos.

Tradicionalmente, a legislaÃ§Ã£o processual
desenha um determinado procedimento, cujas
regras, em princÃpio, sempre foram concebidas
como cogentes, nÃ£o podendo ser alteradas pelos
protagonistas do processo, vale dizer, nem pelo
juiz e muito menos pelos litigantes.

Possibilidade de autocomposiÃ§Ã£o
Esta premissa, contudo, jamais impediu que, no plano do direito material, as partes pudessem (como
podem) por fim Ã  controvÃ©rsia, mesmo depois de judicializada a pendÃªncia entre elas existente, por
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meio de inÃºmeros expedientes, entre eles, e. g., a transaÃ§Ã£o judicial ou, mesmo, extrajudicial.

Nesse sentido, procurando infundir a cultura da pacificaÃ§Ã£o entre os protagonistas do processo, o
vigente CÃ³digo de Processo Civil, em inÃºmeros preceitos, sugere a autocomposiÃ§Ã£o. DispÃµe,
com efeito, o parÃ¡grafo 2Âº do artigo 3Âº que: â??O Estado promoverÃ¡, sempre que possÃvel, a 
soluÃ§Ã£o consensual dos conflitosâ?•. Dada a evidente relevÃ¢ncia social da administraÃ§Ã£o da
justiÃ§a, os Poderes constituÃdos devem mesmo empenhar-se na organizaÃ§Ã£o de instituiÃ§Ãµes
capacitadas a mediar conflitos entre os cidadÃ£os. No Brasil, o MinistÃ©rio da JustiÃ§a preocupa-se
em fornecer os meios necessÃ¡rios a vÃ¡rias organizaÃ§Ãµes nÃ£o-governamentais, que tÃªm como
missÃ£o precÃpua a instalaÃ§Ã£o e gestÃ£o de sistemas alternativos de administraÃ§Ã£o de
controvÃ©rsias.

Aduza-se que o prÃ³prio diploma processual em vigor, comprometido com o sistema â??multiportasâ?•
de soluÃ§Ã£o dos litÃgios, de forma muito original, fomenta, no artigo 174, a criaÃ§Ã£o, pela UniÃ£o,
estados, Distrito Federal e pelos municÃpios, de cÃ¢maras de mediaÃ§Ã£o e conciliaÃ§Ã£o, com
atribuiÃ§Ãµes relacionadas Ã  soluÃ§Ã£o consensual de conflitos no Ã¢mbito administrativo.

AlÃ©m destas importantes iniciativas, que seguem tendÃªncia mundial, o parÃ¡grafo 3Âº do artigo 3Âº
recomenda de modo expresso a soluÃ§Ã£o amigÃ¡vel (autocomposiÃ§Ã£o), que deverÃ¡ ser
implementada, na medida do possÃvel e inclusive no curso do processo, â??por juÃzes, advogados, 
defensores pÃºblicos e membros do MinistÃ©rio PÃºblicoâ?•.

Assim, uma vez passÃvel de composiÃ§Ã£o suasÃ³ria o direito questionado, as partes, transigindo,
podem celebrar acordos acerca do objeto litigioso, circunstÃ¢ncia implicativa da extinÃ§Ã£o do
processo, pela sua inarredÃ¡vel inutilidade superveniente.

Efeito processual e homologaÃ§Ã£o
Encerrada a desavenÃ§a no plano do direito substancial em decorrÃªncia do negÃ³cio jurÃdico
consubstanciado na transaÃ§Ã£o (efeito material), aflora, de forma inexorÃ¡vel, o seu efeito processual,
que Ã©, consequentemente, o de determinar a prolaÃ§Ã£o de sentenÃ§a homologatÃ³ria, como se o
prÃ³prio mÃ©rito tivesse sido examinado pelo Ã³rgÃ£o jurisdicional.

Bem Ã© de ver que, judicial ou extrajudicial a transaÃ§Ã£o, a sua eficÃ¡cia se subordina Ã 
homologaÃ§Ã£o judicial. Ã?, pois, pela homologaÃ§Ã£o que â??o negÃ³cio jurÃdico se
processualizaâ?•.

Deve ter-se presente, nesse particular, que as convenÃ§Ãµes sobre os atos procedimentais tÃªm natureza
estritamente processual, nÃ£o se confundindo com os negÃ³cios propriamente ditos, que ocorrem
incidentalmente no Ã¢mbito do processo e que tÃªm por objeto o prÃ³prio direito litigioso.

As duas espÃ©cies de negÃ³cio jurÃdico processual
Essa faculdade de as partes celebrarem tais convenÃ§Ãµes, em particular, durante a tramitaÃ§Ã£o do
processo, tem sido destacada na atual literatura processual europeia, sobretudo, em dois livros que foram
recentemente publicados: Guillermo Schumann BarragÃ¡n, Derecho a la Tutela Judicial Efectiva y 
Autonomia de la Voluntad: los Contratos Procesales (Madrid, Marcial Pons, 2022); e a coletÃ¢nea
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coordenada por Anna Nylund e Antonio Cabral, Contractualisation of Civil Litigation (Cambridge,
Intersentia, 2023).

Diante de tais premissas, sob o aspecto dogmÃ¡tico, o gÃªnero negÃ³cio jurÃdico processual pode ser
classificado nas seguintes espÃ©cies: a) negÃ³cio jurÃdico processual (stricto sensu), aquele que tem
por objeto o direito substancial; e b) convenÃ§Ã£o processual, que concerne a acordos entre as partes
sobre matÃ©ria estritamente processual.

As convenÃ§Ãµes almejam, pois, alterar a sequÃªncia programada dos atos processuais prevista pela
lei, mas desde que nÃ£o interfiram em seus efeitos. Enquanto hÃ¡ disponibilidade no modo de
aperfeiÃ§oamento dos atos do procedimento, a sua eficÃ¡cia descortina-se indisponÃvel, ainda que o
objeto do litÃgio admita autocomposiÃ§Ã£o.

Trilhando esse mesmo raciocÃnio, frisa CÃ¢ndido Dinamarco que a escolha voluntÃ¡ria para regrar o
procedimento nÃ£o vai alÃ©m de se direcionar em um ou outro sentido, sem liberdade, contudo, para
construir o conteÃºdo especÃfico de cada um dos atos. Os seus respectivos efeitos sÃ£o sempre os que
resultam da lei e nÃ£o da vontade das partes (InstituiÃ§Ãµes de direito processual civil, vol. 2, 4Âª ed.,
SÃ£o Paulo, Malheiros, 2004, pÃ¡g. 471).

DaÃ porque Ã© vetado Ã s partes, por exemplo, estabelecerem que nÃ£o se aplica a presunÃ§Ã£o de
veracidade se algum fato nÃ£o for contestado pelo rÃ©u, ou, ainda, atribuir peso/valor a determinada
prova em relaÃ§Ã£o a outro meio probatÃ³rio.

O artigo 190 do CPC
Pois bem, dentre as novidades inseridas no vigente CÃ³digo de Processo Civil brasileiro destaca-se
aquela contemplada no caput do artigo 190, que tem a seguinte redaÃ§Ã£o: â??Versando o processo 
sobre direitos que admitem autocomposiÃ§Ã£o, Ã© lÃcito Ã s partes plenamente capazes estipular 
mudanÃ§as no procedimento para ajustÃ¡-lo Ã s especificidades da causa e convencionar sobre os seus 
Ã´nus, poderes, faculdades e deveres processuais, antes ou durante o processoâ?•.

Ademais, o subsequente artigo 191, dispÃµe sobre a possibilidade de o juiz em conjunto com as partes
fixarem, de comum acordo, calendÃ¡rio para a prÃ¡tica dos atos do procedimento.

Ã? certo que as convenÃ§Ãµes de natureza processual jÃ¡ existiam em nosso sistema processual
(dispensa de audiÃªncia, suspensÃ£o do processo, distribuiÃ§Ã£o do Ã´nus da prova, critÃ©rio para a
entrega de memoriais, adiamento de julgamento em segundo grau), embora sem a amplitude que vem
prevista no CÃ³digo de 2015.

NÃ£o Ã© preciso registrar que, Ã  luz desse novo horizonte que se descortina sob a Ã©gide do vigente
diploma processual, a efetivaÃ§Ã£o de convenÃ§Ãµes processuais, no plano do procedimento, ganha
inegÃ¡vel relevo.
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CPC/15 concedeu mais poderes Ã s partes
Com efeito, como restou assentado no julgamento da 3Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a, no
Recurso Especial n. 1.738.656/RJ, da relatoria da ministra Nancy Andrighi:

â??Embora existissem negÃ³cios jurÃdicos processuais tÃpicos no CPC/73, Ã© correto afirmar que
inova o CPC/15 ao prever uma clÃ¡usula geral de negociaÃ§Ã£o por meio da qual se concedem Ã s
partes mais poderes para convencionar sobre matÃ©ria processual, modificando substancialmente a
disciplina legal sobre o tema, especialmente porque se passa a admitir a celebraÃ§Ã£o deÂ negÃ³cios
processuaisÂ nÃ£o especificados na legislaÃ§Ã£o, isto Ã©, atÃpicosâ?•.

ConvenÃ§Ãµes processuais x MÃ©rito da controvÃ©rsia
Vale salientar que esta prerrogativa concedida Ã s partes nÃ£o pode ser identificada com os modos de
soluÃ§Ã£o consensual da controvÃ©rsia, que decorrem, como acima frisado, de verdadeiros negÃ³cios
jurÃdicos, atinentes ao mÃ©rito da controvÃ©rsia.

As convenÃ§Ãµes processuais propiciadas pela regra do artigo 190 encerram a possibilidade de as
partes acordarem sobre a realizaÃ§Ã£o de atos procedimentais e, ainda, acerca de Ã´nus, faculdades e
deveres processuais, que vinculam o juiz e que nÃ£o estÃ£o sujeitos Ã  homologaÃ§Ã£o (artigo 200 do
CPC), mas apenas ao controle de sua respectiva higidez, sobretudo no que se refere Ã s garantias
processuais, que nÃ£o admitem preteriÃ§Ã£o em hipÃ³tese alguma.

Antes e depoisÂ 
Tais pactos, Ã  exemplo do que se verifica no terreno da arbitragem, podem ser projetados antes mesmo
da eclosÃ£o da lide ou celebrados incidentalmente jÃ¡ no curso do processo judicial. NÃ£o se afasta,
pois, a possibilidade da ocorrÃªncia de mais de uma convenÃ§Ã£o processual entre as partes num
mesmo processo (v., a propÃ³sito, Robson Godinho, NegÃ³cios processuais sobre o Ã´nus da prova no 
novo CÃ³digo de Processo Civil, SÃ£o Paulo. Ed. RT, 2015).

Importa acrescentar, em conclusÃ£o, a evitar qualquer dÃºvida, que as convenÃ§Ãµes processuais,
amplamente admitidas pelo artigo 190 do CÃ³digo de Processo Civil, que ostentam natureza e
conteÃºdo estritamente processual, nÃ£o tÃªm qualquer identidade dogmÃ¡tica com os negÃ³cios jurÃ­
dicos processuais, de cunho substancial e que tÃªm por objeto o direito controvertido.
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